
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.134.659 - RS (2009/0067023-1)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : DAPHNE CONSTANTINOPOLOS 
  JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : JAIR PEDERSEN ALBUQUERQUE E OUTROS
ADVOGADA : SCHIRLEY FARIAS MENSCH E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - ART. 20 DO CPC - 
PRECEDENTES - APRECIAÇÃO EQUITATIVA DO JUIZ - 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO - 
IMPOSSIBILIDADE - SÚMULA 7/STJ - DECISÃO AGRAVADA 
MANTIDA - IMPROVIMENTO.

I. Quanto ao arbitramento dos honorários advocatícios na impugnação 
ao pedido de cumprimento de sentença, a Terceira Turma desta Corte, 
em 11.3.08, no julgamento do REsp 978.545/MG, sob a relatoria da 
eminente Ministra NANCY ANDRIGHI, posicionou-se no sentido de 
que, conquanto a nova sistemática imposta pela Lei nº 11.232/05 
tenha alterado a natureza da execução de sentença que passou a ser 
mera fase complementar do processo de cognição deixando de ser 
tratada como processo autônomo, não trouxe nenhuma modificação no 
que tange aos honorários advocatícios.

II. No julgamento do REsp 1.028.855/SC (Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, julg. em 27.11.2008), a Corte Especial do Superior 
Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que, na fase de 
cumprimento de sentença, impugnada ou não, deve ser fixada verba 
honorária nos termos do art. 20, § 4º, do CPC.

III. Irretocável o Acórdão recorrido, porquanto, fixada a verba 
honorária de acordo com a apreciação equitativa do juiz, excetuados 
os casos de quantia irrisória ou exorbitante, não será suscetível de 
reexame em sede de Recurso Especial, a teor da Súmula 7 desta 
Corte.

III. O agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de modificar a 
conclusão alvitrada, a qual se mantém por seus próprios fundamentos.

Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Paulo Furtado (Desembargador convocado do TJ/BA) e 

Massami Uyeda votaram com o Sr. Ministro Relator. Impedidos os Srs. Ministros Vasco 

Della Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS) e Nancy Andrighi.

Brasília (DF), 17 de junho de 2010(Data do Julgamento)

Ministro SIDNEI BENETI 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.134.659 - RS (2009/0067023-1)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : DAPHNE CONSTANTINOPOLOS 
  JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : JAIR PEDERSEN ALBUQUERQUE E OUTROS
ADVOGADA : SCHIRLEY FARIAS MENSCH E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI: 

1.- BRASIL TELECOM S/A interpõe agravo interno contra decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial.

2.- Pede a reforma da decisão hostilizada, sob a alegação de que os 

honorários foram fixados em flagrante violação ao artigo 20 do CPC, devendo ser afastado o 

óbice da Súmula 7/STJ.

É o breve relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.134.659 - RS (2009/0067023-1)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI: 

3.- A irresignação não merece prosperar.

4.- A decisão agravada, ao negar provimento ao Agravo de Instrumento, 

assim o fez pelos seguintes fundamentos (e-STJ Fls. 276/279):

6.- Quanto ao arbitramento dos honorários advocatícios na 
impugnação ao pedido de cumprimento de sentença, a Terceira 
Turma desta Corte, em 11.3.08, no julgamento do REsp 
978.545/MG, sob a relatoria da eminente Ministra NANCY 
ANDRIGHI, posicionou-se no sentido de que, conquanto a nova 
sistemática imposta pela Lei nº 11.232/05 tenha alterado a 
natureza da execução de sentença que passou a ser mera fase 
complementar do processo de cognição deixando de ser tratada 
como processo autônomo, não trouxe nenhuma modificação no 
que tange aos honorários advocatícios. Veja-se a ementa do 
citado julgado abaixo transcrita:

PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. NOVA 
SISTEMÁTICA IMPOSTA PELA LEI Nº 11.232/05. 
CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS. POSSIBILIDADE.

- O fato de se ter alterado a natureza da execução de sentença, 
que deixou de ser tratada como processo autônomo e passou a ser 
mera fase complementar do mesmo processo em que o provimento 
é assegurado, não traz nenhuma modificação no que tange aos 
honorários advocatícios.

- A própria interpretação literal do art. 20, § 4º, do CPC não 
deixa margem para dúvidas. Consoante expressa dicção do 
referido dispositivo legal, os honorários são devidos “nas 
execuções, embargadas ou não”.

- O art. 475-I, do CPC, é expresso em afirmar que o cumprimento 
da sentença, nos casos de obrigação pecuniária, se faz por 
execução. Ora, se haverá arbitramento de honorários na 
execução (art. 20, § 4º, do CPC) e se o cumprimento da sentença 
se faz por execução (art. 475, I, do CPC), outra conclusão não é 
possível, senão a de que haverá a fixação de verba honorária na 
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fase de cumprimento da sentença.

- Ademais, a verba honorária fixada na fase de cognição leva em 
consideração apenas o trabalho realizado pelo advogado até 
então.

- Por derradeiro, também na fase de cumprimento de sentença, há 
de se considerar o próprio espírito condutor das alterações 
pretendidas com a Lei nº 11.232/05, em especial a multa de 10% 
prevista no art. 475-J do CPC. De nada adiantaria a criação de 
uma multa de 10% sobre o valor da condenação para o devedor 
que não cumpre voluntariamente a sentença se, de outro lado, 
fosse eliminada a fixação de verba honorária, arbitrada no 
percentual de 10% a 20%, também sobre o valor da condenação.

Recurso especial conhecido e provido.

7.- Ademais, no julgamento do REsp 1.028.855/SC (Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, julg. em 27.11.2008), a Corte Especial do 
Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de 
que, na fase de cumprimento de sentença, impugnada ou não, 
deve ser fixada verba honorária nos termos do art. 20, § 4º, do 
CPC.

8.- Na presente hipótese, ao fixar os honorários, o Tribunal de 
origem assim se manifestou (e-STJ Fls. 201):

"Contudo, não há como manter os honorários conforme definidos 
na decisão agravada, devendo ser observado o percentual de 15% 
sobre o valor da dívida definido anteriormente pelo juízo "a quo" 
nesta mesma fase processual (vide decisão datada de 09-10-2007, 
constante das fls. 133/134 destes traslados).

Estimo que a fixação deles, 'in casu', deverá ser feita com arrimo 
no art. 20, § 4º do CPC, observadas as diretrizes do § 3º do 
mesmo dispositivo legal."

Irretocável, pois, o Acórdão recorrido, porquanto, conforme 
cediço, fixada a verba honorária de acordo com a apreciação 
equitativa do juiz, excetuados os casos de quantia irrisória ou 
exorbitante, não será suscetível de reexame em sede de Recurso 
Especial, a teor da Súmula 7 desta Corte.

Dessa forma, inafastável a incidência da Súmula 83 deste Superior 
Tribunal de Justiça por ambas as alíneas autorizadoras (AgRg no 
Ag 135.461/RS, Rel. Min. Antonio de Pádua Ribeiro, DJ 18.08.97). 
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9.- Ante o exposto, nega-se seguimento ao Recurso Especial.

5.- A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a 

conclusão do julgado, que está em consonância com a jurisprudência consolidada desta Corte, 

devendo a decisão ser mantida por seus próprios fundamentos.

6.- Pelo exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental.

Ministro SIDNEI BENETI
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0067023-1 REsp 1.134.659 / RS

Números Origem:  10522979371  70025438912  70028567709

EM MESA JULGADO: 17/06/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SIDNEI BENETI

Ministros Impedidos
Exmo. Srs. Ministros :  NANCY ANDRIGHI

VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO 

DO TJ/RS) 

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MASSAMI UYEDA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO VIEIRA BRACKS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)

DAPHNE CONSTANTINOPOLOS
RECORRIDO : JAIR PEDERSEN ALBUQUERQUE E OUTROS
ADVOGADA : SCHIRLEY FARIAS MENSCH E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)

DAPHNE CONSTANTINOPOLOS
AGRAVADO : JAIR PEDERSEN ALBUQUERQUE E OUTROS
ADVOGADA : SCHIRLEY FARIAS MENSCH E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Paulo Furtado (Desembargador convocado 
do TJ/BA) e Massami Uyeda (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Impedidos os Srs. Ministros Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do 
TJ/RS) e Nancy Andrighi.

 Brasília, 17  de junho  de 2010

MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA
Secretária
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